
PROJETO DE LEI Nº 6266/2005

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANXEIRO A ESTUDANTE, REVOGANDO A LEI 4206/2003, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES. 
A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - O Programa Municipal de Auxílio Financeiro a Estudantes se destinará a estudantes universitários e de cursos técnicos e, em qualquer modalidade – “Bolsa de Estudos”, “Apoio Financeiro” ou similar, observará os seguintes requisitos:

I – disponibilidade financeira do Município, respeitada a previsão contida em sua Lei Orçamentária.

II – estudo sócio-econômico do pretendente do auxílio e de sua família.

III – análise do histórico escolar dos últimos três anos do estudante, sendo exigível a média estabelecida pela entidade de ensino cursada.

§ 1° - Aquele postulante que já é possuidor de diploma superior não faz jus ao auxílio em questão.

§ 2 – O valor do auxílio mensal para cada postulante terá como limite o valor da mensalidade da Faculdade cursada, desde que não superior a 8,75 salários mínimos ao mês.

§ 3° - Fica determinado o percentual de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do benefício disposto do caput deste artigo, para contemplar, especificamente, estudantes universitários oriundos da rede pública de ensino.

§ 4° - Aquele postulante que já recebe incentivo similar municipal, estadual e/ou federal não faz jus ao auxílio em questão.

Art 2° - As condições previstas no artigo anterior deverão ser apuradas por assistente social (servidor público) previamente designado pela Secretaria da Juventude do Município, que deverá formar dossiê com os elementos comprobatórios do aferido a cada postulante.

Art 3° - A seleção dos candidatos aptos a receber o auxílio obedecerá o critério social, priorizando-se os que tiverem menor renda média familiar.

Art 4° - Os requerimentos de pedidos de auxílio financeiro deverão ser protocolados na Secretaria da Juventude, de segunda a sexta-feira, das 13 as 18 horas, nos seguintes períodos:

I -  de 01 de Junho a 01 de Agosto; 

II – e de 01 de Dezembro a 01 de Fevereiro.

§ 1° - Os períodos de inscrições e demais informações necessárias para a participação no Programa serão amplamente divulgados pelo Poder Executivo Municipal.

§ 2° – Pedidos de renovação do benefício terão prioridade sobre os novos pedidos, desde que atendidos todos os requisitos dispostos no artigo 1°, a serem novamente verificados na forma do artigo 2°.

Art 5° - Juntamente com o requerimento de inscrição preenchido, deverão ser apresentados:

I – documentos pessoais do requerente (cédula de identidade e CPF);

II – comprovante de residência;

III – comprovante das condições de moradia, quando financiada ou locada, apresentando, se financiada, a última prestação paga e, se locada, os três últimos comprovantes de pagamento e contrato de locação registrado em cartório;

IV – comprovantes dos períodos letivos cursados em escola pública;

V – comprovante de matrícula no ensino superior e valor da mensalidade;

VI – comprovante de matrícula de outro membro da família em instituição de ensino superior paga, se for o caso;

VII – histórico escolar, contendo no mínimo os últimos três (3) anos cursados;

VIII – comprovante de renda individual e familiar.

Art 6° - Encerrada a inscrição, os requerimentos acompanhados da documentação a que se refere o artigo anterior serão encaminhados à Comissão de Análise da Viabilidade de Concessão do Auxílio Financeiro – CAVCAF, responsável pela seleção dos inscritos aptos ao recebimento do benefício para o período de um (1)  ano.

Parágrafo único – A CAVCAF será composta por sete (7) membros, sendo um (1) representante da Secretaria Municipal da Juventude, um (1) representante da Secretaria Municipal da Educação, um (1) representante da Secretaria Municipal de Bem Estar Social e Cidadania, um (1) representante da Secretaria Municipal de Finanças, um (1) representante eleito anualmente pelo conjunto dos estudantes da Faculdade de Direito do Sul de Minas, um (1) representante eleito anualmente pelos estudantes da UNIVAS e um (1) representante da União Nacional dos Estudantes.

Art 7° - A CAVCAF reunir-se-á sete (7) dias após o término das inscrições para, dentro do prazo de quinze (15) dias, proceder a análise da documentação e apresentar o resultado da seleção dos estudantes inscritos ao Chefe do Executivo, consubstanciado em relatório que deverá conter o estudo sócio-econômico do requerente e de sua família, e também a análise do histórico escolar dos últimos três (3) anos do estudante, que deverá considerar a média estabelecida pela entidade cursada.

Parágrafo único – Após deliberação do Chefe do Executivo quanto a homologação da seleção feita pela CAVCAF, a lista dos inscritos selecionados será amplamente divulgada ao público, contendo obrigatoriamente a classificação e a porcentagem concedida como benefício a cada estudante.

Art 8° - A seleção dos inscritos será processada e julgada pela CAVCAF, com observância dos seguintes procedimentos:

I – análise da documentação apresentada pelos requerentes candidatos;

II – elaboração de estudo sócio-econômico do requerente e de sua família, mediante análise dos comprovantes de renda e demais documentos apresentados no ato da inscrição, e de diligências posteriores, julgadas necessárias, destinadas a detectar o número de dependentes na família, o total de gastos mensais com doenças crônicas e com medicamentos de uso permanente, as condições de moradia (se financiada, locada ou própria) e análise dos demais bens e propriedades da família.

III – análise do histórico escolar dos últimos três anos do 
estudante, mediante média estabelecida pela entidade de ensino cursada.

IV- julgamento e classificação dos candidatos inscritos, destinando-se o percentual de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das vagas aos estudantes oriundos da rede pública de ensino.

Art.9° - O beneficiado no programa, durante o período em que receber o benefício, quando solicitado pelo Chefe do Executivo, estará sujeito a prestar estágio em órgão municipal.

Art 10 – O pagamento do benefício será suspenso caso o aluno não atinja freqüência mensal de 80% (oitenta por cento) na unidade de ensino em que está matriculado.

Art 11 - Revogadas as disposições em contrário, principalmente a lei 4206/03,  a presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 02 de Maio de 2005.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto é fruto de debates nas audiências públicas da Comissão de Ordem Social e visa aperfeiçoar a legislação que incentiva nossos estudantes carentes do ensino superior.

O projeto também inclui na lei as contribuições especificadas no Decreto 2.622/2005.

Sala das Sessões, em 02 de Maio de 2005.
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